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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 140/CIB/2017 – RETIFICADA
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 214ª reunião ordinária do dia 21 de setembro de 2017.
Considerando o crescente volume de solicitações junto à Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (SES-SC) e o aumento das demandas judiciais de pagamentos administrativos e órteses, próteses e materiais (OPMs) não constantes na Tabela do SUS ou procedimentos contemplados na tabela SIGTAP, porém sem prestador na Secretaria Estadual de Saúde;

Considerando o Decreto 7.508/2011, cujo Art. 24º define que “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar relações específicas e complementares de ações e serviços de saúde, em consonância com a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde, RENASES, respeitada as responsabilidades dos entes pelo seu financiamento, de acordo com o pactuado nas Comissões Intergestores”;

Considerando o Ofício Circular 001/2015 da Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação do SUS, que permanece vigente e que dispõe sobre a suspensão de tramitação de processos para concessão de procedimentos e OPMs especiais até que fosse concluída a Política Estadual de Acesso a serviços/procedimentos/OPM não contemplados na Tabela SUS;

Considerando os casos estritamente regulados, e de caráter de Urgência e Emergência;

Considerando o Decreto 241 de 30 de junho de 2015, do Exmo Sr. Governador do Estado de Santa Catarina.

APROVA

Art. 1º. As solicitações de pagamento administrativo deverão ser dirigidas à Gerência de Auditoria (GEAUD) através de Ofícios numerados e individualizadas para cada paciente no caso de prestadores sob Gestão Estadual.

Art. 2º. Caso tenha havido mais de uma solicitação em um mesmo ofício, a documentação também será devolvida para que o Prestador providencie a individualização das solicitações.

Art. 3º. Cada ofício deve identificar o paciente com seu nome, nome da genitora, número da AIH utilizada, nome do Prestador, material/OPME /procedimento solicitado (com codificação, quando aplicável), a quantidade, o motivo/justificativa da solicitação e os valores cobrados.

Art. 4º. Somente serão autuados os processos com autorização prévia por parte da SES. Os processos sem autorização da SES não serão autuados, mesmo em cumprimento de ordem judicial.

Art. 5º. As solicitações de autorização deverão ser encaminhadas para Diretoria de Planejamento e Auditoria (DIPA) juntamente com o pedido médico, justificativa e cópia dos exames complementares dos pacientes, previamente à realização do procedimento, salvo em casos de urgência ou emergência, quando deverá ser solicitado imediatamente após a realização do mesmo.   Apenas serão avaliados casos excepcionais, estritamente regulados e de caráter urgente ou Emergencial.

Art. 6º. A GEAUD não autuará processo, caso alguma das informações citadas acima estejam ausentes. Neste caso, a documentação será devolvida à origem.

Art. 7º. Para os prestadores sob Gestão Municipal, a solicitação do pagamento administrativo deverá ser dirigida ao GESTOR, que providenciará auditoria em prontuário, verificando todos os itens previstos no Manual do Sistema de Informações Hospitalares. As Secretarias Municipais encaminharão através das equipes de controle e avaliação (ECA), solicitação de repasse, com as informações exigidas nos itens 1, 2 e 3 além do relatório completo de auditoria e documentação comprobatória de realização do procedimento ou utilização do material/OPM solicitado.

Art. 8º. A GEAUD autuará o processo e providenciará a reavaliação e validação das auditorias já realizadas pelos componentes Municipais.

Art. 9º. A GEAUD poderá solicitar às ECAS ou aos Componentes Municipais de Auditoria, documentos que julgar primordial para validação da auditoria realizada.

Art. 10º.  A GEAUD encaminhará para a Gerência de Contratualização (GECOS) ou Gerência de Controle e Avaliação do Sistema, para que providencie junto ao Departamento Financeiro o repasse ao Prestador ou Fundo Municipal de Saúde, e informe ao Município ou Prestador sobre o andamento do processo.

Art. 11º.  O presente Circular NÃO REVOGA a Circular 001/2015 (anexo), que continua vigente.

Art. 12º.  Resumo de documentação necessária e do fluxo de abertura de processo de pagamento administrativo:

	1- Autorização expressa já emitida pela DIPA, SUR ou SES.

	2- Ofício individualizado para cada paciente contendo dados pessoais: nome, nome da mãe, número da AIH, nome do prestador, materiais/procedimentos solicitados, quantidade, valores e o motivo da solicitação.

	3- Pagamentos administrativos apenas serão realizados após auditoria e em casos excepcionais, como exceção aos previstos na Circular 001/2015. As auditorias realizadas pelos gestores municipais, serão submetidas a homologação por auditores da GEAUD.

	4-  O prestador deverá facilitar o acesso e fornecimento à auditoria de documentos e informações referentes ao pleito.

	5- Findo o processo de auditoria, a GEAUD encaminhará à Gerencia de Contratualização (GECOS) ou Gerência de Controle e Avaliação do Sistema (GECOA) para   avaliação e prosseguimento.


Art. 12º. Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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